
4  DIÁRIO OFICIAL Nº 35.619 Quinta-feira, 23 DE NOVEMBRO DE 2023

EXECUTIVO
.

GABINETE DO GOVERNADOR

.

LEI Nº 10.171, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2023
Dispõe sobre a denominação da ponte localizada na PA-279, entre Tucumã 
e São Félix do Xingu.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica denominada como Ponte Antônio Paulino da Silva, a ponte 
localizada na PA-279, entre os Municípios de Tucumã e São Félix do Xingu.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 22 de novembro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.172, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2023
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Associação Beneficente Maria Cândida.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como utilidade pública para o Estado 
do Pará, na forma da Lei nº 4.321, de 03 de setembro de 1970, a Asssocia-
ção Beneficente Maria Cândida, inscrita no CNPJ nº 34.605.462/0001-54, 
localizada no Município de Ananindeua.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 22 de novembro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.173, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2023
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Associação dos Piscicultores (as) do Município de Gurupá (CRIAPIRA). 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Esta-
do do Pará, na forma da Lei nº 4.321, de 03 de setembro de 1970 e suas 
alterações, os serviços sociais que prestam em sua área de atuação, a 
Associação dos Piscicultores (as) do Município de Gurupá (CRIAPIRA), CNPJ 
nº 34.667.099/0001-00, com sede na Av. São Benedito, nº 251, Bairro 
Centro, Cep: 68.300-000, Município de Gurupá, com foro na Comarca de 
sua jurisdição.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 22 de novembro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.174, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2023
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Associação de Moradores do Bairro Maracanã I (ASMOBAM I). 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Esta-
do do Pará, na forma da Lei nº 4.321, de 03 de setembro de 1970 e suas 
alterações, a Associação de Moradores do Bairro Maracanã I (ASMOBAM 
I), CNPJ nº 04.860.526/0001-00, localizada na Tv. Anízio Farias, nº 145, 
Município de Santarém, com foro na Comarca de Santarém.
Parágrafo único. A inobservância das disposições legais fará cessar, a qual-
quer tempo, a presente utilidade pública.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 22 de novembro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.175, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2023
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Associação dos Pequenos Produtores Rurais Nova Vitória (APPRNV).
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Es-
tado do Pará, a Associação dos Pequenos Produtores Rurais Nova Vitória 
(APPRNV), CNPJ nº 08.291.507/0001-53, pessoa jurídica sem fins lucra-
tivos, com sede na Comunidade Divino Espírito Santo, Gleba Nova Glória, 
na Cidade de Redenção.
Parágrafo único. A inobservância das disposições legais fará cessar, a qual-
quer tempo, a presente utilidade pública. 
Art. 2º Esta Lei outorga à Associação dos Pequenos Produtores Rurais Nova 
Vitória (APPRNV) habilitação para receber incentivos de qualquer natureza 
através da celebração de convênios e/ou parcerias com órgãos do Poder 
Público Estadual em projetos sociais, econômicos, culturais, profissionali-
zantes, desportivos, ambientais e outros eventos de inclusão social.
Art. 3º Os direitos assegurados à Associação dos Pequenos Produtores Ru-
rais Nova Vitória, neste diploma legal, serão mantidos enquanto perdura-
rem as atividades em seu estatuto social. 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 22 de novembro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.176, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2023
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Associação de Amparo Social Luz do Bem. 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Es-
tado do Pará, a Associação de Amparo Social Luz do Bem, com sede e foro 
no Município de Santa Izabel do Pará. 
Parágrafo único. A entidade de que trata este artigo obriga-se ao fiel cum-
primento do que preceituam os arts. 2º e 5º da Lei Estadual nº 4.321, de 
03 de setembro de 1970.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 22 de novembro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.177, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2023
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Associação dos Autistas de Cametá (ASAC). 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Es-
tado do Pará, na forma da Lei nº 4.321, de 03 de setembro de 1970 e 
suas alterações, a Associação dos Autistas de Cametá (ASAC), CNPJ nº 
49.949.155/0001-68, sediada na Rua Jeremias Rodrigues S/N, Bairro São 
Benedito, CEP:  68.400-000, no Município de Cametá. 
Parágrafo único. A inobservância das disposições legais fará cessar, a qual-
quer tempo, a presente utilidade pública.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 22 de novembro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.178, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2023
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o 
Instituto Freire Ramos. 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarado e reconhecido como de utilidade pública para o Es-
tado do Pará na forma da Lei nº 4.321, de 03 de setembro de 1970 e suas 
alterações, o Instituto Freire Ramos, CNPJ nº 44.308.76/0001-78, sediado 
na Rua Oito de Maio nº 394, Baixos, Bairro de lcoaraci, CEP: 66.811-130, 
no Município de Belém. 
Parágrafo único. A inobservância das disposições legais fará cessar, a qual-
quer tempo, a presente utilidade pública.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 22 de novembro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº  10.179, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2023
Institui a gratificação de plantão, no âmbito do Ministério Público do Estado 
do Pará (MPPA).
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ  estatui e eu sancio-
no a seguinte Lei:
Art. 1º Fica instituída a gratificação de plantão, no âmbito do Ministério Pú-
blico do Estado do Pará (MPPA), a ser paga aos servidores que trabalharem 
no plantão institucional e/ou administrativo, mediante designação prévia 
da autoridade competente.
§ 1º Para os fins desta Lei, considera-se plantão o trabalho realizado em 
fim de semana, feriado, ponto facultativo e recesso forense, comprovado 
mediante registro de frequência.
§ 2º O plantão não se confunde com o desempenho de serviço extraor-
dinário, de função gratificada, de regime especial de trabalho ou com a 
natureza do cargo ocupado pelo servidor.
§ 3º A gratificação de plantão não será devida nos casos de sobreaviso e 
quando o trabalho não ocorrer de forma presencial.
§ 4º O valor da gratificação de plantão será definido em ato do Procurador-
Geral de Justiça.
Art. 2º É facultado ao servidor optar entre a gratificação de plantão e a 
correspondente folga compensatória que, em ambos os casos, serão con-
cedidas a critério da administração e de acordo com a disponibilidade orça-
mentário-financeira da instituição.
Parágrafo único. O prazo para o exercício do direito à opção pela folga 
compensatória é de 01 (um) ano, contado a partir do dia da realização do 
trabalho no plantão institucional.
Art. 3º As despesas resultantes da aplicação desta Lei correrão à conta 
das dotações orçamentárias consignadas ao MPPA, com observância do 
disposto no art. 169 da Constituição Federal e as normas pertinentes da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de março de 2000.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 22 de novembro de 2023.         

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.180, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2023
Declara como patrimônio cultural de natureza imaterial do Estado do Pará, 
a data 28 de maio e o Desfile Cívico e Escolar do Município de Muaná.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º A data 28 de maio de 1823 e o Desfile Cívico e Escolar que retrata 
e homenageia o fato histórico da Adesão de Muaná à Independência do 


